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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. MP N. 1.523-9/97. INCIDÊNCIA SOBRE 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA INSTITUIÇÃO DO 
PRAZO DECADENCIAL. CABIMENTO. RE-RG 626.489. TEMA 
313/STF. 

1. O STF, no julgamento do RE 626.489, sob a 
sistemática da repercussão geral, firmou entendimento idêntico ao 
adotado por esta Corte, ressaltando que, além de não ser inconstitucional 
a instituição de prazo para a revisão de benefício previdenciário, a 
decadência tem aplicação mesmo nos benefícios concedidos antes da sua 
instituição, observada, como marco inicial de incidência nessas hipóteses, 
a entrada em vigor da norma, sem que isso implique aplicação retroativa 
da lei ou afronta ao instituto do direito adquirido.

2. No caso dos autos, o acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência firmada no STF em repercussão geral, 
o que torna inviável a alteração do entendimento exarado.

Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco 
Falcão, João Otávio de Noronha, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Paulo de Tarso Sanseverino. 

 
 Brasília (DF), 07 de junho de 2017(Data do Julgamento).
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IRINEU DALCIN 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 
   ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS022998 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por IRINEU DALCIN contra 
decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso extraordinário interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pela Primeira Turma desta Corte, 
ementado nos seguintes termos (fl. 361, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. CÁLCULO DA RENDA 
MENSAL. BENEFÍCIO CONCEDIDO EM PERÍODO ANTERIOR À 
MP N. 1.523/1997. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA 
(PRECEDENTES).

1. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar os recursos 
especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, ambos de relatoria do Min. 
Herman Benjamim, submetidos ao rito dos recursos repetitivos 
conforme art. 543-C, do CPC, decidiu que a revisão, pelo segurado, 
do ato de concessão dos benefícios concedidos antes da vigência da 
Medida Provisória 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97) tem 
prazo decadencial decenal, com seu termo a quo a partir do início da 
vigência da referida Medida Provisória, qual seja, 27.6.1997 (AgRg 
no REsp n. 1.310.825/RS, Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 2/4/2013).

2. Agravo regimental improvido."

Sem embargos de declaração.

A decisão agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, 
julgando-o prejudicado, nos termos do art. 1.030, inciso I, alínea "a", segunda parte, do 
Código de Processo Civil, conforme a seguinte ementa (fls. 453, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. MP N. 1.523-9/97. INCIDÊNCIA SOBRE 
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BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA INSTITUIÇÃO DO 
PRAZO DECADENCIAL. CABIMENTO. RE-RG 626.489. TEMA 
313/STF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO."

Insurge-se o agravante contra o reconhecimento da incidência da 
decadência do direito postulado ao defender, em síntese, que o benefício em questão 
decorre de direito adquirido, não havendo falar em perecimento do fundo de direito.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 468, e-STJ). 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. MP N. 1.523-9/97. INCIDÊNCIA SOBRE 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA INSTITUIÇÃO DO 
PRAZO DECADENCIAL. CABIMENTO. RE-RG 626.489. TEMA 
313/STF. 

1. O STF, no julgamento do RE 626.489, sob a 
sistemática da repercussão geral, firmou entendimento idêntico ao 
adotado por esta Corte, ressaltando que, além de não ser inconstitucional 
a instituição de prazo para a revisão de benefício previdenciário, a 
decadência tem aplicação mesmo nos benefícios concedidos antes da sua 
instituição, observada, como marco inicial de incidência nessas hipóteses, 
a entrada em vigor da norma, sem que isso implique aplicação retroativa 
da lei ou afronta ao instituto do direito adquirido.

2. No caso dos autos, o acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência firmada no STF em repercussão geral, 
o que torna inviável a alteração do entendimento exarado.

Agravo interno improvido.

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera a pretensão de reforma da decisão agravada.

O acórdão recorrido firmou entendimento de que o prazo decadencial 
para revisão de benefício previdenciário, que foi instituído na MP n. 1.523-9/97 e deu 
nova redação ao art. 103 da Lei n. 8.213/91, teria aplicação a benefícios concedidos 
mesmo antes da vigência da referida lei, desde que a contagem respeitasse, como marco 
inicial, a data de vigência da norma instituidora do prazo.

O STF, no julgamento do RE 626.489, sob a sistemática da repercussão 
geral, firmou entendimento idêntico, ressaltando que, além de não ser inconstitucional a 
instituição de prazo para a revisão de benefício previdenciário, a decadência tem 
aplicação mesmo nos benefícios concedidos antes da sua instituição, observada, como 
marco inicial de incidência nessas hipóteses, a entrada em vigor da norma, sem que isso 
implique aplicação retroativa da lei ou afronta ao instituto do direito adquirido.

A ementa do julgado paradigma ostenta o seguinte teor:
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"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
(RGPS). REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA.

1. O direito à previdência social constitui direito fundamental e, 
uma vez implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve 
ser afetado pelo decurso do tempo. Como consequência, inexiste 
prazo decadencial para a concessão inicial do benefício 
previdenciário.

2. É legítima, todavia, a instituição de prazo decadencial de dez 
anos para a revisão de benefício já concedido, com fundamento no 
princípio da segurança jurídica, no interesse em evitar a eternização 
dos litígios e na busca de equilíbrio financeiro e atuarial para o 
sistema previdenciário.

3. O prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida 
Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o dia 1º de 
agosto de 1997, por força de disposição nela expressamente prevista. 
Tal regra incide, inclusive, sobre benefícios concedidos 
anteriormente, sem que isso importe em retroatividade vedada pela 
Constituição.

4. Inexiste direito adquirido a regime jurídico não sujeito a 
decadência.

5. Recurso extraordinário conhecido e provido." (RE 626.489, 
Relator  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
16/10/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – 
MÉRITO DJe-184, divulgado em 22/9/2014, publicado em 23/9/2014.)

No mesmo sentido:

"DECADÊNCIA – PRAZO – BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
– REVISÃO. É constitucional a fixação de prazo decadencial 
mediante medida provisória. Precedente: Recurso Extraordinário nº 
626.489/SE, relatado no Pleno pelo ministro Luís Roberto Barroso, 
acórdão publicado no Diário da Justiça de 23 de setembro de 2014." 
(ARE 964.606 AgR, Relator Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 
julgado em 6/9/2016, Processo Eletrônico DJe-225, divulgado em 
20/10/2016, publicado em 21/10/2016.)

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIOS. MEDIDA 
PROVISÓRIA 1.523/1997. OBTENÇÃO DO MELHOR BENEFÍCIO. 
PRAZO DECADENCIAL. INCIDÊNCIA. REJEIÇÃO DOS 
ARGUMENTOS EXPENDIDOS PELA PARTE NAS SEDES 
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RECURSAIS ANTERIORES. MANIFESTO INTUITO 
PROTELATÓRIO. MULTA DO ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
APLICABILIDADE. AGRAVO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DA NOVA 
SUCUMBÊNCIA RECURSAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO." 
(RE 971.772 AgR, Relator  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado 
em 26/8/2016, Processo Eletrônico DJe-197, divulgado em 14/9/2016, 
publicado em 15/9/2016.)

"2. Esta Corte já pacificou o entendimento no sentido de que o 
prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida Provisória 
1.523/1997, incide sobre benefícios concedidos anteriormente a sua 
edição, razão pela qual não há falar em afronta aos preceitos 
constitucionais invocados no recurso, a teor da decisão que desafiou 
o agravo. Nesse sentido o RE 626.489-RG/SE, Rel. Min. Roberto 
Barroso, Tribunal Pleno, DJe 23.9.2014, julgado sob a sistemática da 
repercussão geral." (RE 935.629 AgR, Relatora Min. ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 15/3/2016, Processo Eletrônico DJe-070, 
divulgado em 14/4/2016, publicado em 15/4/2016.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL 
INICIAL – RMI. PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NA MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 1.523/1997. INCIDÊNCIA SOBRE OS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À SUA 
VIGÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
ASSENTADA EM REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO." (RE 932.592 
AgR, Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
1º/3/2016, Processo Eletrônico DJe-051, divulgado em 17/3/2016, 
publicado em 18/3/2016.)

Observa-se, portanto, que o acórdão recorrido se alinha à jurisprudência 
firmada no STF em repercussão geral, o que torna inviável a alteração do entendimento 
exarado.

Nesse contexto, encerrada a prestação jurisdicional meritória por esta 
Corte, a pretendida "manifestação sobre a aplicabilidade da decadência tratando-se 
de benefício de mais vantajoso, que não foi objeto de manifestação pelo INSS, na 
via administrativa, em prol da concretização dos direitos da parte autora, tema 
afetado, nesta Corte, em 09/11/2016, nos autos do REsp 1.631.021/PR e do REsp 
1.612.818/PR, ambos de relatoria do Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
para julgamento pela Primeira Seção, segundo o rito dos recursos representativos 
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de controvérsia, conforme prevê o art. 1.036, § 5º, do CPC/2015", extrapola os 
limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade do recurso extraordinário 
exercido pela Vice-Presidência e a competência da Corte Especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0230723-3 REsp 1.282.986 / RS

Número Origem: 200771000300651

PAUTA: 07/06/2017 JULGADO: 07/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE nos EDcl no AgRg
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRENTE : IRINEU DALCIN 
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - RS022998 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRINEU DALCIN 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA  - RS025037 

 ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S) - RS022998 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, João 
Otávio de Noronha, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Paulo de Tarso Sanseverino.
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